
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A EMPRESA 
COMPANHIA AMBIENTAL ROCKEFELLER L TDA 
CONTRATO Nº CE003/2026 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.635.016/0001-12 com sede à Praça Visconde de Porto Seguro, Estado da Bahia, CEP: 45.810-000, neste ato 
representado por seu Secretário Municipal de Infraestruturas e Obras, Sr. JOSÉ DE JESUS MELO JUNIOR, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a COMPANHIA AMBIENTAL ROCKEFELLER LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 
22.851.371 /0001-1 O, sediada na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1811, sala 1119, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP: 
01452-001, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por seu Administrador, Sr. JOÃO FRANCISCO 
FIGUEIREDO FOEPPEL SANTIAGO, brasileiro, solteiro, engenheiro sanitarista, portador do RG nº 8265771069-SSP/BA e 
inscrito no CPF sob o nº 990.982.455-87, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônicanº003/2026 
e Processo Administrativo 788/2026, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a execução de obras de pavimentação de vias 
públicas do município de Porto Seguro - Bahia, conforme convênio 951025/2023/MCIDADES/CAIXA, que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico, Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, à proposta vencedora 
e eventuais anexos dos documentos supracitados, independentemente de transcrição 

1.3. Tabela da prestação do serviço: 

1 ADMINISTRACÃO LOCAL 
1.1 COMPOSICÃO 123 ADMINISTRACÃO LOCAL 
••·-,~ir:1,,,;;,c,~,,111l1ilii\,,m ,.sé:&~,Ps1,.e~éíflMf&àRés .. i ... 

21 SINAPI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 

103689 
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 
ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF 0312022 PS 
LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, 
AL T. 2,50 M, PARA ESCRITORIO, INTERNAS E 
SEM SANITARIO E LOCACAO DE CONTAINER 
2,30 X 6,00 M, 
SEM DIVISORIAS INTERNAS E 

2.2 COMPOSIÇÃO 4784 SEM SANITARIO E LOCACAO DE CONTAINER 
2,30 X 6,00 M, 
ALT. 2,50 M, 
COM 1 SANITARIO, PARA ESCRITORIO, 
COMPLETO, SEM DIVISORIAS 
INTERNAS 
CONTAINER ALMOXARIFADO 
, DE '2,40' X 

- '6,00' M, PADRAO SIMPLES, SEM 2-3 COMPOSIÇAO 62 REVESTIMENTO E SEM DIVISORIAS INTERNOS 
E SEM SANITARIO, PARA USO EM CANTEIRO DE 
OBRAS 
INSTALACAO E LIGACAO PROVISORIA DE 
ALIMENTACAO DE ENERGIA ELETRICA,EM 
BAIXA TENSAO,PARA CANTEIRO DE OBRAS,M3-

2.4 COMPOSIÇÃO 124 CHAVE 100A, CARGA 3KW,20CV,EXCL USIVE O 
FORNECIMENTO DO MEDIDOR 3% - DESGASTE 
DE FERRAMENTAS 
E EPI 

1,00 

44,00 

5,00 

5,00 

5,00 

R$ 683.072 03 
UN RS ,;,;n.731 .30 R$ RR1 07? m R$ 683.072,03 

] ':!';!~Qj'\j~Jt· 

M2 R$ 416,42 R$ 516,49 R$ 22.725,56 

UN R$ 35.580,71 R$ 44.130,75 R$ 220.653,75 

UN R$ 42.261,73 R$ 52.417,22 R$ 262.086,10 

UN R$ 2.311,19 R$ 2.866,57 R$ 14.332,85 



2.5 COMPOSIÇÃO 

2.6 COMPOSICÃO 
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3.1 SINAPI 

3.2 SINAPI 

3.3 SINAPI 

3.4 SINAPI 

3.5 SINAPI 

3.6 SINAPI 

3.7 SINAPI 

3.8 SINAPI 

3.9 SINAPI 

3.10 SINAPI 

4.1 SINAPI 

4.2 SINAPI 

4.3 SINAPI 
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125 
LIGAÇÃO PROVISORIA DE AGUA E 
SANITÁRIO 5,00 

126 MOBILIZACAO DE CANTEIRO 5,00 
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REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 

100576 ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 76.230,86 
PAVIMENTOS. 
AF 09/2024 
ESCAVAÇAO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A 

101114 CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS 204,98 (100HP/LÂMINA: 2,19M3). 
AF 07/2020 
ATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAPACIDADE 
DA CAÇAMBA: 0,8 M' / 

94304 POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA ATÉ 2,5 M, 916,34 
PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO ARGILO· 
ARENOSO. 
AF 08/2023 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' CARGA COM PÁ 1 oo973 CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M' / 128 1 · 191 •24 

HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

UN 

UN 

M2 

M3 

M3 

M3 

95875 DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 35_737,26 M3X KM 
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 

93590 ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 78.026,35 M3X KM 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, 
VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES 

98525 (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), 9.415,29 
COM TRATOR DE ESTEIRAS. 
AF 03/2024 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' CARGA COM PÁ 1ºº973 CARREGADEIRA(CAÇAMBA DE 1,7 A2,8 M' / 128 1·835•98 

HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE 
COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA 

M2 

M3 

95875 URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 55.079,40 M3X KM 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 

93590 ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 25.152,93 M3X KM 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO 

92400 , COM BLOCO RETANGULAR DE 20 X 10 CM, 59·914·63 

ESPESSURA 1 O CM. AF 10/2022 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' · CARGA COM PÁ 1ºº973 CARREGADEIRA(CAÇAMBA DE 1,7 A2,8 M'/ 128 5·187,40 
HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE 
COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA 

M2 

M3 

95875 URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 155.622,00 M3X KM 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 

R$ 4.364,80 

R$ 5.844,17 

R$ 3,16 

R$4,91 

R$ 80,36 

R$ 9,58 

R$ 2,52 

R$1,00 

R$ 0,71 

R$ 9,58 

R$ 2,52 

R$1,00 

R$104,33 

R$ 9,58 

RS 2,52 

R$ 5.413,66 R$ 27.068,30 

R$ 7.248,52 R$ 36.242,60 
. . ::,-llf$)!r.i!W.8il7J852t19Jlíl 

R$ 3,92 R$ 298.824,97 

R$ 6,09 R$ 1.248,33 

R$ 99,67 R$ 91.331,61 

R$11,88 R$ 14.151,93 

R$ 3,13 R$ 11 1.857,62 

R$1,24 R$ 96.752,67 

R$ 0,88 R$ 8.285,46 

R$11,88 R$ 21 .811,44 

R$ 3,13 R$ 172.398,52 

R$1,24 R$ 31.189,63 

R$ 129,40 R$ 7.752.953,12 

R$ 11 ,88 R$ 61.626,31 

R$ 3,13 R$ 487.096,86 



4.4 SINAPI 93590 

4.5 COMPOSIÇÃO 127 
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5.1 SINAPI 93358 

5.2 SINAPI 100973 

5.3 SINAPI 95875 

5.4 SINAPI 93590 

5.5 SINAPI 94294 

5.6 SINAPI 94273 

5.7 SINAPI 100973 

5.8 SINAPI 95875 

5.9 SINAPI 93590 

5.10 SINAPI 97087 

5.11 SINAPI 105004 

5.12 SINAPI 103946 

5.1 3 SINAPI 100973 

5.14 SINAPI 95875 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 133.519,84 M3XKM R$1,00 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
CINTA PARA CONFINAMENT O E PROTEÇÃO 
COM CONCRETO DE 20MPA E AÇO CA-50 8MM 1.721 ,45 M R$ 108,33 
DIM. 
20X40CM 

' *'í~ 
ESCAVACÃO MANUAL DE VALA AF 09/2024 172,89 M3 R$ 96,40 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' CARGA COM PÁ 224,75 M3 R$ 9,58 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M' / 128 
HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 6.742,50 M3XKM R$ 2,52 
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 2.074,76 M3XKM R$ 1,00 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
EXECUÇÃO DE ESCORAS DE CONCRETO PARA 
CONTENÇÃO DE GUIAS PRÉ-FABRICADAS. 12.989,33 M R$ 9,54 
AF 01/2024 
ASSENTAMENT O DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, CONFECCIONA DA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 23.052,94 M R$ 41 ,23 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 
AF 01/2024 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA {CAÇAMBA DE 1, 7 A 2,8 M' / 128 197,79 M3 R$ 9,58 
HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 

5.933,70 M3XKM R$ 2,52 ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 6.279,76 M3XKM R$1 ,00 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
CAMADA 
SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 
PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, EM 832,32 M2 R$ 2,47 
LONA PLÁSTICA. 
AF 09/2021 
RAMPA DE ACESSIBILIDAD E EM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, EM CALÇADA NOVA COM 
LARGURA MENOR À 3,00 M, FCK 25MPA, COM 832,32 M2 R$138,34 
PISO PODOTÁTIL. 
AF 03/2024 
PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO 
CARLOS ou CURITIBANA, EM PLACAS. 27,99 M2 R$18,02 
AF 07/2024 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' - CARGA COM PÁ 2,80 M3 R$ 9,58 
CARREGADEIR A (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M' / 128 
HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 84,00 M3XKM R$ 2,52 
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 

R$1,24 R$ 165.564,60 

R$134,36 R$ 231.294,02 

>P1$X%1m1-cfixfitW'4fâ MiR$S&3,8f7 .S:sb' 16 
R$ 119,56 R$ 20.670,73 

R$ 11,88 R$ 2.670,03 

R$ 3,13 R$ 21 .104,03 

R$ 1,24 R$ 2.572,70 

R$ 11 ,83 R$ 153.663,77 

R$ 51,14 R$ 1.178.927,35 

R$ 11,88 R$ 2.349,75 

R$ 3,13 R$ 18.572,48 

R$1,24 R$ 7.786,90 

R$ 3,06 R$ 2.546,90 

R$171,58 R$ 142.809,47 

R$ 22,35 R$ 625,58 

R$ 11 ,88 R$ 33,26 

R$ 3,13 R$ 262,92 



5.15 SINAPI 

5.16 SINAPI 

5.17 SINAPI 

5.18 SINAPI 

5.19 SINAPI 

5.20 SINAPI 

5.21 SINAPI 

5.22 SINAPI 

5.23 SINAPI 

5.24 SINAPI 

5.25 SINAPI 

5.26 SINAPI 

5.27 SINAPI 

5.28 SINAPI 

6.1 OUTROS 

6.2 OUTROS 

6.3 COMPOSIÇÃO 

7253 

100973 

95875 

94342 

100973 

95875 

93590 

97087 

94993 

104658 

104790 

100973 

95875 

93590 

SICRO-
5213440 

SICRO-
5213863 
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TERRA 
VEGETAL /GRANEL\ 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M' / 128 
HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

5,60 M3 

7,28 M3 

DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 218 ,4 M
3
X KM 

ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA 
ATERRO. AF 08/2023 1.414,42 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M' / 128 1·838 .74 

HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

M3 

M3 

DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 55_162,20 M3X KM 
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 20.717,71 M3X KM 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 
CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE 
RADIER, PISO DE CONCRETO 
OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA 12-858,29 

PLÁSTICA. AF 09/2021 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO 
DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONA 12.858,29 
L, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. 
AF 08/2022 
PISO PODOTATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, 
DE CONCRETO, ASSENTADO SOBRE 
ARGAMASSA. 2.581,51 
AF 03/2024 
DEMOLIÇÃO DE 
PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA 
MECANIZADA COM MARTELETE, SEM 77,44 
REAPROVEITAM ENTO. 
AF 09/2023 
CARGA, 
MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 6 M' CARGA COM PÁ 100,67 
CARREGADEIR A(CAÇAMBA DE 1,7 A2,8 M'/ 128 
HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 

M2 

M2 

M2 

M3 

M3 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 
ATÉ 30 . KM (UNIDADE: M3XKM). 3.020,10 M3XKM 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M', EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 880,19 M3X KM 
(UNIDADE: M3XKM). 
AF 07/2020 

R$167,14 

R$ 9,58 

R$ 2,52 

R$127,70 

R$ 9,58 

R$ 2,52 

R$1 ,00 

R$ 2,47 

R$ 77,74 

R$ 160,35 

R$ 134,49 

R$ 9,58 

R$ 2,52 

R$1,00 

R$ 207,30 R$ 1.160,88 

R$11,88 R$ 86,49 

R$ 3,13 R$ 683,59 

R$1 58,39 R$ 224.029,98 

R$11 ,88 R$ 21.844,23 

R$ 3,13 R$ 172.657,69 

R$ 1,24 R$ 25.689,96 

R$ 3,06 R$ 39.346,37 

R$ 96,42 R$ 1.239.796,32 

R$ 198,88 R$ 513.410,71 

R$ 166,81 R$ 12.917,77 

R$11,88 R$ 1.195,96 

R$ 3,13 R$ 9.452,91 

R$1,24 R$ 1.091,44 

~$1t-1Attll(~;«o~•-i1'iMi~1Tu~ .'! IWJ J • ,Jfü-Eih,~1-•ili %\"Wlll!/iJ;~ l a$•i¾ 94::125,?4ª}; 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO EM AÇO D= 0,60 
M - PELICULA RETRORREFLETIVA TIPO 1 + SI - 96,00 
FORNECIMENTO E IMPLANTACÃO 
SUPORTE METALICO GALVANIZADO PARA 
PLACA DE ADVERTÊNCIA OU 
REGULAMENTAÇÃO - LADO OU DIÂMETRO DE 96,00 
0,60 M FORNECIMENTO E 
IMPLANTACÃO 
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR 
DE RUA, 12,00 
DIMENSÕES 45X20CM 

UN 

UN 

UN 

R$ 288,60 R$ 357,95 R$ 34.363,20 

R$ 486,27 R$ 603,12 R$ 57.899,52 

R$125,22 R$ 155,31 R$ 1.863,72 
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71 COMPOSIÇÃO 128 DESMOBILIZACAO DE 5 00 UN R$12.237,42 
. CANTEIRO ' 

DESDIDA D'AGUA EM PASSEIO - CONFORME 
7.2 COMPOSIÇÃO 2134 DETALHEMENT 9,00 UN R$ 398,33 

O EM PROJETO 

R$15.178,07 R$ 75.890,35 

R$ 494,05 R$ 4.446,45 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (meses), contados da sua assinatura, na forma dos artigos 105 da Lei 
nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado e observados os seguintes requisitos: 
a) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido 
prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
d) Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 
e) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
D Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 
g) Seja verificado a regularidade fiscal do contratado, através do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

3.1. Execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica 
3.2. Início da execução do objeto: a partir da emissão da ordem de serviço 
3.3. Os serviços a serem prestados será composto pela seguinte infraestrutura: 

ITEM DESCIÇÃO DO SERVIÇO 

01 PAVIMENTAÇÃO 

TRECHOS M2 
AV. ADNO MUSSER 36.586,12 

TRANCOSO - TRECHO 1 4.443,69 
TRANCOSO - TRECHO 2 7.255, 12 
PASSARELA - CARAÍVA 2.240,61 
LADEIRA DAS CANOAS 2.806,16 
ACESSO ORLA NORTE 6.582,93 

TOTAL DE M2 59.914,63 

3.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e devida qualidades, promovendo sua substituição quando 
necessário. 

3.5. Deverão ser considerados os requisitos concernentes ao projeto, aos materiais, equipamentos, controle de qualidade, 
condições de conformidade e não conformidade, dentre outros critérios, satisfazendo aos requisitos impostos pelas 
normas vigentes da ABNT. 

4.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n. 15.263/23 de 29 de dezembro de 2023, e cada parte responderá pelas 
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consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

4.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando 
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

4.8. A Contratada deverá manter preposto da empresa nos locais da execução do objeto durante o período de vigência 
do contrato. 

4.9. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

4.1 O. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

4.11. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Josué Monteiro da Silva, 
matrícula 43176, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, ou pelo respectivo substituto designado servidor 
Fabiano Santos Souza, matrícula 9447456, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

4.12. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

4.13. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

4.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.15. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.1 7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil , o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

4.18. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução 
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

4.20. O gestor do contrato, será a servidor Leonardo Menezes da Silva, Matricula 9760109, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

4.21. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

4.22. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
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relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

4.23. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

4.24. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 

4.25. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

4.26. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

4.27. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

A empresa contratada somente subcontratar 30% (trinta por cento) da execução do contrato a terceiros, 
mediante autorização prévia do Contratante, sem nenhum prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, conforme art. 
122 da Lei nº 14.133/21 

6.1. O valor total da contratação é de 14.804.991,69 (quatorze milhões, oitocentos e quatro mil, novecentos e 
noventa e um reais e sessenta e nove centavos). 

6.2. Valores acima deverão ser pagos a Contratada através de ordem bancária, para crédito no Banco ltaú Unibanco (341), 
Agência: 0762, Conta 98984-6, em nome da CONTRATADA 
6.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

~1:'~~ÃTfs~~ mMé.llml s:gI~'Nmí~slri~faitlf/~lli!!]ílTFJ~~riz.11111~!~1~!-m 
DA GARANTIA DO CONTRA TO 
7 .1. A ADJUDICATÁRIA deverá apresentar na unidade responsável pelo contrato a garantia no valor correspondente a 10% 
do valor do Contrato a preços iniciais, sob pena de decair o direito à contratação. 
7.2. A ADJUDICATÁRIA prestará garantia em qualquer das modalidades descritas no art. 96 da Lei nº 14.1 33/2021. 
1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai , mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
li - seguro-garantia; 
Ili - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 
do Brasil. 
7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração em promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o art. 137, inciso 1, da Lei nº 14.133/21 . 
7.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará 
desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução, ou o 
adimplemento pela Administração (art. 96, §2°, da Lei nº 14.133/21 ). 
7.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de 90 (noventa) dias 
superior ao período de vigência contratual e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste, mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora, conforme consta do art. 97, inciso 1, da Lei nº 14.133/21 
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7.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante, na forma do art. 120, da Lei nº 
14.133/21; bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, 
inclusive, no caso de subcontratação, quando ficará solidariamente responsável com o subcontratado pelo cumprimento das 
obrigações (art.121, da Lei nº 14.133/21). 
7. 7 .A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
DA GARANTIA DO SERVIÇO 
7.8. Prazo de Garantia: A contratada deverá garantir a integridade do pavimento intertravado pelo prazo de 05 (cinco) anos , 
assegurando que a superfície mantenha sua regularidade transversal e longitudinal. A garantia abrange a substituição de 
peças que apresentem desagregação precoce ou fissuras estruturais, bem como a correção de recalques decorrentes de 
falha na compactação das camadas de base e sub-base. Eventuais intervenções por concessionárias (água, esgoto, gás) ou 
uso de carga superior à projetada para a via excluem a responsabilidade da executara, dada a natureza modular do sistema 
que permite reparos localizados sem perda de desempenho global. 
7 .8.1. Cobertura da Garantia: A garantia cobre defeitos de fabricação, vícios aparentes ou ocultos nos materiais fornecidos, 
bem como falhas na execução dos serviços, desde que não decorram de uso inadequado, má conservação ou intervenção 
indevida por parte do contratante ou terceiros. 
7.9. Responsabilidades do Contratado 
Durante o período de garantia, o contratado será responsável por: 
a) Reparar ou substituir, sem ônus para o contratante, quaisquer materiais ou serviços que apresentem falhas ou defeitos; 
b) Realizar o reparo ou substituição no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a notificação formal do contratante; 
c) Garantir que os reparos realizados estejam em conformidade com as especificações e padrões técnicos inicialmente 
contratados. 
7 .1 O. Extensão da Garantia: Caso a substituição de materiais ou a correção de falhas seja necessária, o prazo de garantia 
será renovado integralmente para o item reparado ou substituído, contando-se a partir da data da conclusão do reparo ou 
substituição. 
7 .11. Exclusões da Garantia 
A garantia não se aplica a: 
a) Danos causados por fatores externos, como intempéries extremas, vandalismo ou uso inadequado das estruturas; 
b) Serviços ou modificações realizadas por terceiros, sem a anuência do contratado; 
c) Falhas decorrentes da falta de manutenção adequada por parte do contratante, conforme as recomendações técnicas 
fornecidas pelo contratado. 
7.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou 
a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos serviços prestados. 
7 .13. O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
7.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de 
expirada a vigência contratual. 
7.15. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a 
manter registros dos mesmos, constando a descrição do problema. 
7.16. Disposições Gerais 
a) A garantia será prestada sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas no contrato ou na legislação aplicável ; 
b) O descumprimento pelo contratado das obrigações de garantia poderá ensejar a execução de eventual seguro-garantia ou 
outras sanções contratuais e legais cabíveis, conforme a Lei nº 14.133/2021. 
c) O contratado deverá apresentar, ao final da execução dos serviços, um termo de garantia, detalhando as condições de 
cobertura e responsabilidades assumidas. 
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8.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado 
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
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8.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
8.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos 
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, da comunicação escrita do contratado, 
pelos fiscais de contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. 
8.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com 
a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
8.6. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências. 
8.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
8.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais 
de um a ser feito, com a entrega do último. 
8.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.1 O. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
8.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e 
a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
8.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
8.14.1 . Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações; 
8.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
8.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e 
8.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
8.15. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
8.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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8.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias uteis, para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
8.20. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
8.21. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
8.22. o prazo de validade; 
8.23. a data da emissão; 
8.24. os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.25. o período respectivo de execução do contrato; 
8.26. o valor a pagar; e 
8.27. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.28. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
8.29. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal , mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.30. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
8.31. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
8.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento 
8.35. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
Forma de pagamento 
8.36. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
8.37. A contratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá 
estar acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e respectivos 
percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância 
implicará na apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal , conforme art. 1 º da 
Orientação Normativa - IN 02/2018, àrt. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/BA, Resolução nº 1.323/2013 
TCM/BA, art. 13, inciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
8.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
8.39. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.40. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.41. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
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ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade: 19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

Órgão: 1902- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS-SEMIO 

Projeto Atividade: 1083- PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 

Elemento Despesa: 44.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte: 15000000- RECURSOS ORDINÁRIOS 

Unidade: 19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

Órgão: 1902 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS- SEMIO 

Projeto Atividade: 1083- PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 

Elemento Despesa: 44.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

Fonte: 17000000 

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

10.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. 
10.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice INCC (índice nacional de construção civil), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato nº 951025/2023 e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
11.4. A contratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá 
estar acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e respectivos 
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percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância 
implicará na apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal , conforme art. 1º da 
Orientação Normativa - IN 02/2018, art. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/BA, Resolução nº 1.323/2013 
TCM/BA, art. 13, inciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
11.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
11.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.9. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do 
serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
11.1 O. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.11. O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
11.12. prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 
11.13. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
11.14. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
Contratado; 
11.15. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; e 
11.16. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
11.17. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
11.18. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 
11.19. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
11.20. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 
11.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
11.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
11.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
11.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 
11.26. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
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deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116); 
11.27. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
11.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
11.30. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 
11.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
11.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
11.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a 
execução do serviço. 
11.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
11.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito nas especificações do objeto. 
11.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
11.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função. 
11.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
11.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a 
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
11.40. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo 
de Referência e Projeto básico, em plena validade. 
11.41. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
11.42. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o 
andamento da obra, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 
situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
11.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem 
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
11.44. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas 
não licenciadas. 
11.45. Para fins de fiscal ização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil , ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará , sob 
pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR vigentes. 
11.46. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados 
aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e 
legislação correlata. 
11 .47. Nos termos do artigo 4 º, § 3º, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 19/01/201 O, deverão ser utilizados, na 
execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo 
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
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11.48. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas 
em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

11.49. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.50. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado no Contrato de Repasse nº 951025/2023, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 
11.51. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
11.52. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas 
sejam as mais adequadas; 

11.53. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.54. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.55. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro; 

11.56. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas demais infrações 
administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

11.57. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

11.58. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 

11.59. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 O (DEZ) dias para decidir, admitida a 
prorrogação motivada por igual período; 

11.60. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais; 

11.61. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da 
Lei nº 14.133/2021; 

11.62. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como: 
11.63. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

11.64. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado; 
11.65. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante a utilização destes em 

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi Contratado; e 

11.66. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

11.67. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
11.68. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
11.69. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento 

definitivo de objeto, quando for o caso:"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;comprovação das 
ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; carta 
"habite-se", emitida pela prefeitura; e Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

11. 70. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
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11. 71. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

11. 72. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis 
para a regularidade do início da sua execução. 
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12.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
D praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", 
"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. moratória de 10% ( dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30(trinta) dias; 
2. compensatória de 15% ( quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
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contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 
na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facil itar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art.161, da Lei nº 14.133, de 2021) . 
12.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 
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13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 
não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-éontinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses 
da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13. 7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
13.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
14.1 O. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. da Lei n.º 14.133. de 2021 ). 

vedado ao CONTRATADO: 
a. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
b. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 

16.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , 
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Decreto Municipal n. 15.263/23 de 29 de dezembro de 2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

ao contratante o presente instrumento no Portal Nacional de r-:w,,,"º" na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
8°, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

19.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1 º, da Lei nº 14.133/21 . 
19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes . 

Porto Seguro em 19 de agosto de 2026. 
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